
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO AFONSO - BA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 900862024 

(Processo Administrativo n° 795/2024) 

A Prefeitura Municipal de Paulo Afonso, por meio da Portaria Nº 118/2024 (Composição da 

Comissão Permanente de Planejamento da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Paulo Afonso-

BA) e os Decretos nº 6539/2024 (Nomeia Agente de Contratação, Pregoeiro e Equipe de Apoio para 

conduzir os Atos das Licitações e contratações Municipais, Derivadas da Lei Federal Nº 14.133/2021) e n° 

6540/2024 (Cria o Grupo de Trabalho com a finalidade de criar os Editais e Instrumentos Convocatórios), 

torna público para conhecimento dos interessados que realizará, por meio de sistema eletrônico, licitação na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO, de acordo com as normas e condições 

estabelecidas neste edital, aprovado por Parecer Jurídico, do processo administrativo nº 795/2024 da 

Secretaria Municipal de Saúde. 

. 

 

 Recebimento das propostas a partir do dia: 16/08/2024 até dia 28/08/2024 (horário de Brasília); 

      Início da sessão de disputa de preços: 28/08/2024, às 9h (horário de Brasília); 

Endereço Eletrônico: www.comprasnet.gov.br (UASG: 983781) 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de materiais para lavanderia hospitalar para atender a demanda do Hospital Nair 

Alves de Souza - HNAS. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 

Federal (www.gov.br/compras). 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.gov.br/compras
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2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, 

o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.11. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 

2021. 

3.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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3.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 

da fase de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 

às seguintes regras: 

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

3.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.10 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.1.1. valor unitário ou desconto...... (mensal, unitário etc., conforme o caso) e ...... (anual, total) do 

item; 

4.1.2. Marca (quando for o caso) 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

4.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

4.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas dos Municípios e, após o devido processo legal, 

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico Compras.gov.br, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.5. A licitação será realizada por LOTE. 

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser o 

indicado no sistema 

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO. 

5.12. No modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 

o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

   

5.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
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5.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 

2015. 

5.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

5.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

5.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

5.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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5.20.2.2. empresas brasileiras; 

5.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo estabelecido no 

sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF;   

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o 

item 3.5 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 

disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exeqüibilidade da proposta. 

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.11. Erros no preenchimento da planil a não constituem motivo para a desclassificação da proposta    

planil a poderá  ser a ustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

6.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

6.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 

6.17. Se as amostras apresentadas pelo primeiro classificado não forem aceitas, o Pregoeiro analisará a 

aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação das 

amostras e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 

Termo de Referência.  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia 

autenticada. 

7.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na 

Lei nº 14.133/2021. 

7.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

7.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.6. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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7.6.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.7. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

(IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.7.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.8. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.8.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do pregoeiro. 

7.8.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação 

e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º 

do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.9. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

7.9.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado. 

7.9.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, 

art. 39, §4º): 

7.10.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.10.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-l es eficácia para fins de  abilitação e classificação  

7.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital. 

7.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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7.14. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 

(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1. advertência;  

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.5. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos. 

9.7. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 

do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

9.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

9.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará 

o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.3. Impugnação e os pedidos de esclarecimentos poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e-

mail: licitacoes@pauloafonso.ba.gov.br, Telefone: (75) 3281-3011, Ramal 224 ou por petição dirigida ou 

protocolada no endereço do Setor de Licitações, na Av. Apolônio Sales, nº 925, Centro, Paulo Afonso/BA, 

CEP: 48.608-901, devendo ser acompanhada de documentos que comprovem os poderes de quem assinou 

a impugnação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

11. DO MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL 

11.1. Após a homologação da licitação, será firmado Termo de Contrato; 

11.2. O Prazo de Vigência do Contrato inicia-se na data de sua assinatura e terá vigência consoante ao 

especificado no termo de referência; 

11.3. O adjudicatário terá o prazo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital; 

11.4. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 

no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante toda a vigência do contrato; 

11.5. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 

edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 

demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 

classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato; 

11.6. Para garantir que as obrigações contratuais sejam cumpridas segundo os termos estabelecidos, 

verificar o cumprimento das condições pactuadas, entre outras atividades relacionadas à gestão do 

contrato, fica designado como Gestor do Contrato a Servidora Solange Souza Santos de Oliveira Araújo. 

11.7. Demais informações referentes ao Modelo de Gestão do Contrato, conforme item 19 do Termo de 

Referência. 

12. DA FORMA DE PAGAMENTO 

12.1 O pagamento devido à Contratada será efetuado mediante entrega, através de crédito em conta 

corrente, pela Secretaria Municipal de Saúde, no prazo, valor e condições estabelecidas no Termo de 

Referência (item 9), em até 30 (trinta) dias após o recebimento da Nota Fiscal atestada pelo gestor do 

contrato e secretário de Saúde, não sendo admitida outra forma de pagamento. 

 

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1 As despesas para o presente processo licitatório correrão por conta da seguinte Dotação 

Orçamentária:  

 

Unidade Gestora: 03.03.50 Fundo Municipal de Saúde 
Ação: 6050 Gestão de Mac – Hospital Nair Alves de Souza e UTI 
8017 Gestão de MAC-SAI/AIH – Estadual 
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Elementos de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
Fonte de Recurso: 15001002 – 15% - Saúde 
16000000 – SUS Federal – Bloco de Manutenção das ASPS 
1621000 – Trans. SUS Estadual. 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.pauloafonso.ba.gov.br. 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Termo de Referência; 

ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços; 

ANEXO III - Declaração (disposto no inc. XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal); 

ANEXO IV – Modelo de Declaração de Condição de ME, EPP ou Equiparadas; 

ANEXO V – Declaração Referente à Habilitação; 

ANEXO VI – Minuta de Contrato. 
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15 de agosto de 2024 

 

Marlow Alves dos Santos Júnior 
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ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1. OBJETO 
 
O presente termo de referência tem por objeto a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA LAVANDERIA 
HOSPITALAR para atender a demanda do Hospital Nair Alves de Souza - HNAS, sendo a referida 
unidade vinculada à Secretaria Municipal de Saúde do Município de Paulo Afonso, de acordo com as 
especificações e quantidades constantes neste Termo de Referência. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1 A presente aquisição faz-se necessária para atender com eficiência a demanda do Hospital Nair Alves 
de Souza- HNAS e tem como objetivo auxiliar no trabalho de limpeza e desinfecção dos enxovais 
hospitalares. A limpeza dos enxovais hospitalares é um fator essencial quando se trata de prevenção de 
doenças e infecções que podem atingir pacientes e funcionários, tornando indispensável à referida 
aquisição. Nesse sentido, faz-se necessário uma nova aquisição dos materiais para Lavanderia Hospitalar 
no processamento de roupas hospitalares em todas as suas etapas, desde sua utilização até seu retorno 
em ideais condições de reuso, sob situações higiênico-sanitárias adequadas, mediante a operacionalização 
e o desenvolvimento de todas as atividades proporcionando um enxoval em condições adequadas, 
imprescindíveis para o desempenho regular das atividades praticadas no ambiente do referido hospital. 
2.1.2 A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizadas em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares (item I do ETP) anexo deste Termo de Referência. 
2.1.3 A Justificativa da escolha da solução a ser licitada encontra-se pormenorizada em tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares (item III do ETP), anexo deste Termo de Referência.  
2.1.4 Esta contratação se enquadra no critério de dispensa de licitação, previsto no Art. 75, inciso II, da Lei 
nº 14 133/2021, que define como dispensável a licitação “para contratação que envolva valores inferiores a 
R$ 50 000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras”, igualmente se enquadrando aos 
requisitos para processo de contratação direta, conforme art. 72 da referida lei. 

2.2 NATUREZA DO OBJETO A SER CONTRATADO 

2.2.1 O objeto da presente aquisição pode ser objetivamente especificado por meio de padrões usuais de 
mercado. Desta forma, entende-se que o objeto desta contratação é classificado como aquisição de bens 
comum para fins do disposto no parágrafo único, art. 1º da Lei n. 10.520, de 17 de julho de 2002 e art. 3º do 
Decreto nº 10.024/2019, podendo, portanto, ser contratado por meio de processo licitatório na modalidade 
Pregão, preferencialmente na forma eletrônica. 

 

3. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 
 
3.1 As especificações dos materiais para lavanderia a serem adquiridos foram elaboradas de modo a que 

se venha a adquirir mercadorias de boa qualidade, evitando com isso, prejuízos para administração 
causados pela perda ou não utilização dos mesmos e devem atender as especificações; 

3.2 Vale ressaltar o conceito de “mel or preço” para a  dministração Pública e não somente o conceito de 
“menor preço”  Os valores atribuídos a cada item são estimados e aproximam-se aos preços praticados 
no mercado por fornecedores idôneos e para mercadorias de boa qualidade; 

3.3 As especificações dos materiais para lavanderia seguem na tabela a seguir:  

 

ITEM CÓDIGO ESPECIFICAÇÕES QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 



 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO AFONSO - BA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
 

 
 

 
 

G1 102407 

Ativador lava roupa líquida concentrada, 
potencializador para o processo de 
higienização de tecidos, eficaz na remoção 
de sujidades pesadas como, gorduras, 
sangue e fezes. Preservando a vida útil dos 
tecidos. Embalagem em bombonas c/50 
litros. Apresentação de fichas técnicas, 
Notificação e registros dos produtos da 
ANVISA. 

120 Bb R$ 899,90 R$ 107.988,00 

G1 229971 

Alvejante clorado, para alvejamento de roupas 
brancas e remoção de manchas leves, media ou 
de difíceis remoções. Embalagem de 50 Litros. 
Embalagem bombonas c/50 litros. Apresentação 
de fichas técnicas, Notificação e registros dos 
produtos da ANVISA. 

180 Bb R$ 740,00 R$ 133.200,00 

G1 233444 

Neutralizante de resíduos alcalino e de cloro 
residual dos tecidos no pós lavagem. 
Embalagem em bombonas c/50 litros. 
Apresentação de fichas técnicas, 
Notificação e registros dos produtos da 
ANVISA. 

72 Bb R$ 699,90 R$ 50.392,80 

G1 243874 

Detergente alcalino concentrado, para 
lavagem de roupas em geral eficaz na 
remoção de sujidades leves, media ou 
pesada. Embalagem em bombonas c/50 
litros. Apresentação de fichas técnicas, 
Notificação e registros dos produtos da 
ANVISA. 

180 Bb R$ 570,00 R$ 102.600,00 

G1 234324 

Amaciante concentrado para tecidos, 
lubrificante e amaciante das fibras do tecido, 
Perfume agradável e duradouro. 
Embalagem em bombonas c/50 litros. 
Apresentação de fichas técnicas, 
Notificação e registros dos produtos da 
ANVISA. 

96 Bb R$ 549,90 R$ 52.790,40 

G1 388864 

Detergente concentrado desengraxante 
eficaz na remoção de sujidades leves, 
médias e pesadas de natureza graxosas, 
gordurosas ou oleosas, Embalagem em 
galão c/05 litros. Apresentação de fichas 
técnicas, notificações e registros dos 
produtos da ANVISA. 

24 Gl R$ 110,60 R$ 2.654,40 

G1 346045 

Removedor de ferrugem em tecido, atuante 
como oxidante, elimina mancha ferrugem 
em todos os tipos de tecidos. Embalagem 
em galão c/05 litros. Apresentação de fichas 
técnicas, Notificação e registros dos 
produtos da ANVISA. 

24 Gl R$ 140,00 R$ 3.360,00 

G2 366491 

Luva de Borracha confeccionada em 
borracha de látex natural, tamanho M, cano 
curto, para limpeza pesada, reforçada, para 
proteção contra agentes químicos, 
revestimento interno em flocos de algodão, 
com superfície externa antiderrapante, 

60 pr R$ 12,45 R$ 747,00 
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relevo antiderrapante na face palmar e face 
palmar dos dedos, dimensões aproximadas: 
espessura 0,70 mm, comprimento 30 cm. 
Conforme as normas da ABNT NBR 13.393. 

G2 366493 

Luva de Borracha confeccionada em 
borracha de látex natural, tamanho G, cano 
curto, para limpeza pesada, reforçada, para 
proteção contra agentes químicos, 
revestimento interno em flocos de algodão, 
com superfície externa antiderrapante, 
relevo antiderrapante na face palmar e face 
palmar dos dedos, dimensões aproximadas: 
espessura 0,70 mm, comprimento 30 cm. 
Conforme as normas da ABNT NBR 13.393. 

60 pr R$ 19,86 R$ 1.191,60 
 
 
 

G2 399972 

Luva de Borracha confeccionada com 100% 
de borracha nitrílica, cano longo, tamanho M, 
acabamento antiderrapante na face palmar e 
ponta dos dedos, punho reto, revestimento 
interno, formato anatômico. Protegem contra 
respingos de químicos (ácidos e bases), para 
as classes C: Tipo 3, bainha para a proteção 
do pulso, não conter talco, amido ou proteínas 
para evitar irritação nas mãos do usuário.  

60 pr R$ 29,96 R$ 1.797,60 

G2 399971 

Luva de Borracha confeccionada com 100% 
de borracha nitrílica, cano longo, tamanho G, 
acabamento antiderrapante na face palmar e 
ponta dos dedos, punho reto, revestimento 
interno, formato anatômico. Protegem contra 
respingos de químicos (ácidos e bases), para 
as classes C: Tipo 3, bainha para a proteção 
do pulso, não conter talco, amido ou proteínas 
para evitar irritação nas mãos do usuário.  

60 pr R$ 60,00 R$ 3.600,00 

G2 480456 
Bobina plástica picotada multiuso, 
capacidade para 13kl medindo 50 x 70 cm 
solda fundo. 

180 uni R$ 59,75 R$ 10.755,00 

G2 460151 
Bobina plástica picotada multiuso, 
capacidade para 10 kl medindo 40 x 60 cm 
solda fundo. 

180 uni R$ 150,00 R$ 27.000,00 

G2 239349 

Bobina filme aderente de PVC plástico 
medindo, largura: 60cm, medindo 800 
metros de espessura. 9 Micras e pesando 
5,5 k.l 

72 uni R$ 179,97 R$ 12.957,84 

G2 233648 

Papel higiênico, material: celulose virgem, 
comprimento: 300m, largura 10cm, 
quantidade folhas simples, cor: branca 
.Fardo c/ 08 unidades. 

 
36 fd 

 
R$ 35,00 

 
R$  1.260,00 

Total.....................  R$ 512.294,64   

 
4 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO  
 
4.1 A descrição da solução como um todo, compreende a aquisição de materiais de consumo para a 
Unidade supracitada, considerando o orçamento disponível para a natureza desta contratação.  
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4.2 A aquisição do referido objeto deste documento não requer outras contratações para sua execução, 
tendo em vista que, são bens de baixa complexidade e fáceis de serem encontrados no mercado.  
4.3. Considerando o exposto no item 2.1.4, a aquisição dos itens previstos neste termo de referência será 
mediante contratação direta por dispensa de licitação, conforme previsto no art. 72 e 75 da Lei 14.133/2021.  
4.4. Correrão às expensas da contratada a substituição de materiais em desacordo com as especificações 
e/ou considerados impróprios pelo gestor e fiscal do contrato;  
4.5. Os itens devem possuir as especificações descritas no quadro do item 3.3. 
 
5 ESTIMATIVA DE CUSTO 
 
5.1 Foi utilizada na estimativa dos preços, a mediana entre pesquisa de preço no 
https://paineldeprecos.planejamento.gov.br/ e em sites de compras da internet, por conforme anexo; 

5.2 A presente despesa tem estimativa de custo total de R$ 512.294,64 (Quinhentos e doze mil 
duzentos e noventa e quatro reais e sessenta e quatro centavos). 

 

6 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
6.1 As despesas para atender essa aquisição estão programadas em dotação orçamentária de recurso 
próprio, prevista no orçamento da Secretaria Municipal de Saúde, para o exercício de 2024, na classificação 
abaixo: 
 
 

Unidade Gestora: 03.03.50 Fundo Municipal De Saúde 
Ação: 6050 Gestão da Mac – Hospital Nair Alves de Souza e UTI 
8017 Gestão da MAC-SAI/AIH - Estadual 
Elementos de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
Fonte de recurso: 15001002 - 15% - Saúde  
16000000 –SUS Federal – Bloco de Manutenção das ASPS.    
1621000 – Trans. SUS Estadual.                              

                 

7 PRAZO DE VIGÊNCIA  
 
7.1 O contrato gerado a partir deste Termo de Referência terá prazo de 12 (doze) meses para sua 
vigência, contados a partir da assinatura do contrato; 

 

8 ENTREGA E CRITERIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 
8.1 A partir da data de confirmação da solicitação dos itens pela Sra. Solange Souza Santos de Oliveira 
Araújo, a empresa terá prazo de até 10 (dez) dias corridos para entrega do objeto solicitado, contados a 
partir da data do recebimento da Autorização de compras, sendo a entrega realizada de forma parcelada, 
de acordo com as necessidades do HNAS. 
 
8.2 O endereço a serem entregues os materiais será no HNAS - Hospital Nair Alves de Souza, localizado 
a Rua das Caraibeiras, S/N, Bairro: General Dutra, CEP: 48.607-010, de 07:00h às 13:00h, de segunda à 
sexta. 
8.3 Qualquer empecilho ou ausência da material, por falta do mesmo no mercado, deverá ser comunicado 
a Gestora do Contrato, através do telefone (75) 3281-1777, dentro do prazo determinado neste contrato. 
8.4 O recebimento dos materiais deve ser realizado pela Sra. Solange Souza Santos de Oliveira Araújo. 
No ato de recebimento, será conferido o material entregue e a quantidade solicitada à empresa. O material 
deve estar com embalagem inviolada. 

https://paineldeprecos.planejamento.gov.br/
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8.5 Os materiais deverão estar em perfeita e adequada condição de uso, sob pena de não ser aceito, e 
se constatado posteriormente qualquer defeito que comprometa a sua utilização, o mesmo será devolvido, 
devendo ser substituídos por outro, sem ônus ao município.  
8.6 O objeto deste instrumento deverá conter rigorosamente todas as discriminações solicitadas na 
planilha de especificações, e serem de 1ª qualidade, SOB PENA DE NÃO ACEITAÇÃO; 
8.7 Os materiais deverão ser entregues com pontualidade, em observância ao orçamento e nota de 
empenho;  
8.8 Os materiais serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 
as especificações constantes no termo de referência. 

8.9 Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo côa as 
especificações constantes no termo de Referência, devendo ser substituídos no prazo máximo de 05(cinco) 
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

8.10 Os materiais serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade dos materiais e conseqüente aceitação mediante 
termo circunstanciado. 

8.11 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, repurta-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo. 

8.12 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 
9 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
9.1 O pagamento devido à CONTRATADA será efetuado de forma parcelada mediante entrega, através 
de crédito em conta corrente, pela Secretaria Municipal da Saúde/Tesouraria, no prazo, valor e condições 
estabelecidas no processo, em até 30 (trinta) dias após o recebimento da Nota Fiscal/Fatura, atestada pelo 
gestor do contrato e secretário de saúde, não sendo admitida outra forma de pagamento; 

9.2 Para execução do pagamento, a licitante vencedora deverá fazer constar da Nota Fiscal/Fatura 
correspondente, emitida, sem rasura, em letra legível, com todas as certidões necessárias (Federal, 
estadual, municipal, pessoa jurídico-física, trabalhista e FGTS), Xerox de contrato e publicação do diário 
oficial do município de Paulo Afonso-BA; 

9.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE;  

9.4 A Contratante se reserva no direito de recusar a efetivação do pagamento se, no ato da atestação do 
item executado, este estiver em desacordo com as especificações técnicas exigidas no Edital e seus 
anexos. 

9.5 A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela licitante vencedora. 

9.6  Qualquer alteração nos dados bancários deverá ser comunicada à Prefeitura Municipal de Paulo 
Afonso-BA/Secretaria Municipal de Saúde, por meio de ofício, ficando sob inteira responsabilidade da 
CONTRATADA os prejuízos decorrentes de pagamentos incorretos devido à falta de informações; 
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9.7 O pagamento efetuado não isenta a licitante vencedora de suas obrigações e responsabilidades 
assumidas;  

 

10 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
 
A CONTRATADA obriga-se a: 

10.1 Cumprir todas as obrigações apresentadas no Termo de Referência, as cláusulas do Contrato e todas 
as demais obrigações inerentes à aquisição dos produtos, como descritos no presente Termo de 
Referência; 

10.2 Supervisionar a execução da entrega do produto, visando a correta e eficaz operação de entrega; 

10.3 Acatar as exigências da fiscalização do CONTRATANTE quanto à execução da entrega do produto, 
promovendo a imediata substituição em caso de defeito observado pela fiscalizadora do Contrato; 

10.4 Comunicar por escrito em papel timbrado da empresa, ou via e-mail, qualquer anormalidade que 
eventualmente ocorra e prejudique a execução do fornecimento do objeto deste instrumento; 

10.5 Entregar o produto descrito de acordo com a proposta apresentada e as solicitações do 
CONTRATANTE; 

10.6 Receber o preço estipulado no Contrato; 

10.7 Ressarcir a administração do equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou interrupção 
do fornecimento do produto contratado, exceto quando isso ocorrer por exigência do CONTRATANTE ou 
caso fortuito ou força maior, circunstância devidamente comunicada à CONTRATANTE no prazo de 48 
(quarenta e oito horas) horas após sua ocorrência; 

10.8 As despesas com entrega, transporte e outras mais que se fizerem necessárias para fiel cumprimento 
do objeto em questão será de responsabilidade da CONTRATADA; 

10.9 Comunicar ao Hospital Nair Alves de Souza, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecedem ao 
prazo de vencimento da entrega, objeto desta solicitação os motivos que impossibilitem o seu cumprimento; 

10.10 Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) das quantidades atualizadas no contrato, na forma do art. 
125, da Lei nº 14.133/21 e suas alterações posteriores.  

10.11 Os materiais necessários à execução do serviço de Lavanderia Hospitalar e seus respectivos 
quantitativos serão fornecidos pela CONTRATADA na FORMA LÍQUIDA COM A AUTOMATIZAÇÃO NA 
DILUIÇÃO, FICANDO NA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA ENTRAR COM OS 
EQUIPAMENTOS DE DILUIÇÃO. 

 

11 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

A CONTRATANTE obriga-se a: 

11.1 Fiscalizar e acompanhar a execução do Contrato, através da Sra. Solange Souza Santos de 
Oliveira Araújo, que deverá registrar as ocorrências, fazer as observações necessárias para correção de 
possíveis falhas, propor aplicações de penalidades e a rescisão do Contrato, quando for o caso; 

11.2 Pagar a CONTRATADA, em conformidade com o Contrato, a importância correspondente ao valor do 
objeto adquirido e entregue; 

11.3 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 
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11.4 Comunicar à empresa vencedora do respectivo item todas e quaisquer ocorrências relacionadas com 
a aquisição do produto; 

11.5 Relacionar-se com a CONTRATADA através de funcionário devidamente credenciado; 

11.6 Cumprir e exigir o cumprimento das disposições contidas nas cláusulas do Contrato, podendo aplicar 
as penalidades previstas em lei pelo não cumprimento das obrigações contratuais ou execução 
insatisfatória; 

11.7 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela(s) empresa(s) 
vencedora(s) com relação ao objeto deste termo, através do telefone: (75) 3281-1777 Ramal: 2065 com a 
Sra. Solange Souza Santos de Oliveira Araújo; 

11.8 Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado, 
de forma a garantir que continuem sendo mais vantajosas para a Secretaria Municipal e Saúde; 

11.9 Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto que a(s) empresa(s) vencedora(s) entregar (em) fora das 
especificações deste Termo de Referência e seus anexos. 

 
12 REQUISITOS ESPECÍFICOS DE HABILITAÇÃO 

12.1 As licitantes deverão apresentar documentação relativa à sua habilitação jurídica, qualificação 

econômico-financeira, regularidade fiscal, regularidade trabalhista e habilitação técnica. 

 
13  HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 
 13.1 REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público de empresa mercantil 
da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da 
Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
13.1.2 ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de 
sociedade empresárias; e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da 
Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
13.1.3 INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples – exceto cooperativas no 
Cartório do Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no 
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório onde tem sede a matriz. 
13.1.4 DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
13.1.5 REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa, 
acompanhando dos seguintes documentos: 
13.1.6 Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 a 21 da lei 5.764/71; 
13.1.7 Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros), 
consoante art. 47 da lei 5.764/71; 
13.1.8 Ata de fundação da cooperativa; 
13.1.9 Ata de assembléia que aprovou o estatuto social. 

 
14 HABILITAÇÃO TÉCNICA 

 

14.1 A documentação relativa à qualificação técnica, conforme previsto no artigo 67da Lei nº 14.133/2021, 

consistirá em: 
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14.1.2 A qualificação técnica para a execução do objeto será comprovada por meio de atestados/certidões 
emitidos em nome da empresa licitante, por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem a 
aptidão da licitante para desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, 
quantidades e prazos com o objeto do presente certame licitatório. 
14.1.3 Serão admitidos para fins de quantitativos, a experiência anterior que comprove a execução de pelo 

menos 50% do objeto do presente certame licitatório. 

14.1.4 Serão aceitos o somatório de atestados, desde que comprovem a venda e fornecimento de 

medicamentos. 

14.1.5 As empresas consorciadas poderão fazer entre si o somatório de atestados, para fins de qualificação 

técnica. 

14.1.6 A(s) certidão (ões)/atestado(s) deverá (ão) ser apresentado(s) em papel timbrado original ou cópia 

reprográfica autenticada, assinados por autoridades ou representante de quem o expediu, com a 

devida identificação. 

14.1.7 É necessária também a apresentação, para fins de qualificação técnica, de declaração da licitante, 

sob as penas da lei, de que possui capacidade técnica para cumprir as condições estipuladas no 

Termo de Referência, inclusive no que diz respeito a quantidades e prazos. 

14.1.8 É facultada à Comissão de Licitação, de ofício ou mediante requerimento do interessado, em 

qualquer fase da Licitação realizar diligências, destinadas a esclarecer ou complementar a instrução 

do processo. 

 
15 HABILITAÇÃO TRABALHISTA E FISCAL 

 

15.1.1 A documentação relativa à regularidade fiscal consistirá em: 

15.1.2  Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ). 

15.1.3 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame. 

15.1.4 Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, emitido pela Caixa 

Econômica Federal. 

15.1.5 Certidão negativa relativa a Contribuições Previdenciárias, emitida pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil. 

15.1.6 Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa da União. 

15.1.7 Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da proponente, pertinente 

ao seu ramo de atividade e relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado. 

15.1.8 Prova de regularidade perante a Fazenda do Município da sede ou domicílio da licitante, quanto aos 

tributos relacionados com a prestação licitada. 

15.1.9 Prova de regularidade perante a Fazenda do município de Paulo Afonso quanto aos tributos 

relacionados com a prestação licitada. 

15.1.10  Caso a licitante, considerados seus estabelecimentos matriz e filiais, não esteja cadastrada como 

contribuintes no Município de [município] deverá apresentar declaração, firmada pelo representante legal, sob 

as penas da lei, do não cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município de São Paulo, 

relativamente aos tributos afetos à prestação licitada. 

15.1.11 Caso a licitante, considerados seus estabelecimentos matriz e filiais, possua mais de um Cadastro de 

Contribuinte Mobiliário – CCM no Município de Paulo Afonso, deverá apresentar certidão negativa de débitos 

tributários mobiliários relativa a cada cadastro que possua. 

15.1.12  Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas Públicas certidões positivas com 

efeito de negativas. 

15.1.13 A documentação relativa à regularidade trabalhista consistirá em: 
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15.1.14  Declaração firmada pelo representante legal da licitante, sob as penas da lei, para os fins do 

previsto no art. 62, inciso III da Lei Federal 14.133/2021 cumpre o quanto estabelecido no inciso XXXIII do art. 

7.º da Constituição Federal. 

15.1.15 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação 

de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de Maio de 1.943. (artigo 29, V, da Lei Federal 8.666/93, 

com a redação dada pela Lei Federal nº 12.440/11). 

 
16 REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

16.1. Os requisitos de qualificação econômico-financeira serão descritos no presente termo de referência 
da presente contratação., 

16.2. Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 
2 (dois) últimos exercícios sociais; 

16.3. Certidão Negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
16.4. Comprovação do Patrimônio Líquido, correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado da 

licitação para o respectivo item, exigindo-se a comprovação cumulativa quando da classificação 
provisória em primeiro lugar em mais de um item. 

16.5. Comprovação da boa situação financeira da licitante através do cumprimento dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente, resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, 
nos valores indicados: 
 

 
                                          Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG     = -------------------------------------------------------------------- = igual ou superior a 1 

                                         Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

                                                               Ativo Total 

SG = ---------------------------------------------------------------- = igual ou superior a 1 

                                            Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

                                                            Ativo Circulante 

LC = ----------------------------------------------- = igual ou superior a 1 

                                                         Passivo Circulante 

 
17    A adoção dos índices acima se mostra como suficientes ao cumprimento das obrigações 

decorrentes da presente licitação, uma vez que o objeto da licitação trata-se de entrega de bens de 

consumo comuns. Ademais os valores de superior a 01 foram os adotados para o presente certame, 

pois demonstram a capacidade da empresa em arcar com a entrega do objeto licitado. 

 

18 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
18.1 A licitante deverá fornecer produtos de boa qualidade para lavagem e higienização, sem causar danos 
e nem desgastes aos objetos.  
18.2  Será obrigatória a apresentação de atestado de capacidade técnica pelas licitantes; 
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18.3   Em casos de divergência e o objeto fornecido esteja em desacordo com o contrato a empresa, deverá 
em 15 (quinze) dias corridos, ficando a CONTRATADA obrigada a reparar, corrigir, remover, refazer ou 
substituir, os itens contratados em que se verificarem imperfeições, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados; 
18.4  As exigências para o objeto da aquisição são aquelas estritamente necessárias para garantir o 
atendimento do interesse da Administração, sem comprometer de forma injustificada a competitividade do 
certame, porém atendendo aos padrões mínimos de qualidade. 

19  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

19.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

19.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua inexecução 
total ou parcial. 
19.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila . 
19.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos . 
19.1.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
19.1.5 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
19.1.6 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 
sua execução ou de materiais nela empregados. 
19.1.7 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante . 
19.1.8 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
19.1.9 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato. 
19.1.10 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
19.1.11 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
19.1.12 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto 
ao SICAF. 
19.1.13 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

 
20 PENALIDADES 

 
a. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que, 
inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; ensejar 
o retardamento da execução do objeto; falhar ou fraudar na execução do contrato; comportar-se de modo 
inidôneo; cometer fraude fiscal; 
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b. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do presente Termo de Referência, serão 
aplicadas as penalidades previstas nos artigos 137 a 139 da Lei 14.133/21, garantindo sempre a ampla 
defesa e o contraditório; 

c. Se a CONTRATADA incidir nas condutas previstas na Lei Federal 14.133/2021, a CONTRATANTE 
poderá garantir prévia defesa, aplicar-lhe, observando a gravidade das faltas cometidas, as seguintes 
sanções: 

 Advertência; 
 Multa; 
 Suspensão; e 
 Declaração de idoneidade. 

d. Pelo atraso na entrega do objeto em relação ao prazo estipulado: 1% (um por cento) do valor do objeto 
não entregue, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento) do valor do material; 

e. Pela recusa em efetuar o fornecimento e/ou pela não entrega do objeto, caracterizada em dez dias 
após o vencimento do prazo de entrega estipulado: 10% (dez por cento) do valor do material; 

f. Pela demora em substituir o objeto, a contar do segundo dia da data da notificação da rejeição: 2% 
(dois por cento) do valor do objeto recusado, por dia decorrido; 

g. Pela recusa da CONTRATADA em substituir o objeto rejeitado, entendendo-se como recusa a 
substituição não efetivada nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor 
do objeto rejeitado; 

h. Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada neste Termo de Referência e não abrangida nos 
itens anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado; 

i. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, sem prejuízo e outras medidas cabíveis. 

 
21 RESCISÃO CONTRATUAL 
 
a. O contrato poderá ser rescindido pela CONTRATANTE, a qualquer tempo, de conformidade com 
os Arts. 137 a 139 , da Lei nº 14.133/21; 
b. É vedada a subcontratação/sublocação total ou parcial do objeto, a associação da CONTRATADA com 
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da 
CONTRATADA, não se responsabilizando a CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por 
aquela com terceiros. 
 
22 GESTOR DO CONTRATO 
 
18.1. Considerando a necessidade de um representante para cuidar pontualmente do referido contrato, 
devendo agir de forma proativa e preventiva, com a finalidade de buscar melhor qualidade dos produtos 
adquiridos pelo Hospital Nair Alves de Souza - HNAS/Secretaria Municipal de Saúde - SMS, fica designado 
o Sra. Solange Souza Santos de Oliveira Araújo, inscrita no CPF: 577.618.765-68 para acompanhar e 
fiscalizar o desenvolvimento do mesmo. 
 
23 DISPOSIÇÕES GERAIS 
23.1 Todas as despesas necessárias ao fornecimento do objeto serão de inteira responsabilidade da 
CONTRATADA; 
23.1.2 Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal de Saúde; 
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23.1.3 As partes contratantes obrigam-se a cumprir e fazer cumprir o contrato em todos os seus termos, 
cláusulas e condições, por si e seus sucessores; 
23.1.4 Para os efeitos de direito, aplicam-se os dispositivos da Lei Federal nº 8.666/93, com as alterações 

posteriores e demais normas legais que lhe sejam aplicáveis, inclusive, servirão de fundamento 
para a solução dos casos omissos, sem previsão nas regras ora traçadas; 

23.1.5 No valor da proposta deverão estar incluídos todos os impostos, taxas, fretes e demais encargos. 
 

 
Paulo Afonso-BA, 21 de Março de 2024. 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO 

 

Objeto: Aquisição de materiais para lavanderia hospitalar para atender a demanda do Hospital Nair 

Alves de Souza - HNAS. 

 

 

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE: 

CNPJ: 

INSC. ESTADUAL: 

ENDEREÇO: 

CIDADE: 

ESTADO: 

TELEFONE: 

E-MAIL:  

 

INFORMACÕES PARA PAGAMENTOS: 

Banco: 

Agência: 

Conta: 

 

REPRESENTANTE LEGAL PARA FINS DE ASSINATURA DO CONTRATO: 

Nome/ Nacionalidade/ Estado Civil/ RG/ CPF/. 

E-mail 

Telefone: 

  

PLANILHA DA PROPOSTA: 

*DESCRIÇÃO DOS ITENS CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA* 

Validade da Proposta 90 dias; 

 

 

___________/____ de_____________de 2024. 

________________________________ 

Razão Social da Empresa 

Nº CNPJ 

Representante Legal 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 CONFORME DISPOSTO NO INC. XXXIII, DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

A empresa_____________________________, devidamente inscrita, no CNPJ sob o 

nº_____________________, com sede______________, nº_____, Bairro____________, na cidade de 

_______________, por intermédio de seu representante legal, o Sr.____________________, portador do 

CPF nº________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 

14.133/21, que não emprega menor de 18 (Dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 (Dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz. 

 

 

 

_________________, ____, de__________, de 2024. 

 

 

 

_____________________________ 

Representante legal 

CPF 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE ME/EPP 

 

 

Declaro para os devidos fins e sob as penalidades da Lei, que a empresa: 

_________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº. ___________________________, 

está enquadrada como________________________________ (Microempresa, EPP, Equiparada), e 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e 

está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida lei. Outrossim, 

declaro, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do § 4º do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

E que caso haja restrição fiscal ou trabalhista nos documentos de habilitação, pretendemos utilizar o prazo 

previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar 123/2006, para regularização, estando ciente que, do 

contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita ao estabelecido no § 5º, II, do art. 89, da Lei 

Federal 14.133/2021.  

 

 

_________________, ____, de__________, de 2024. 

 

 

_____________________________ 

Representante legal 

CPF 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO  

 

 

 

A empresa........................................................................................, CNPJ nº........................................, 

declara, sob as penas da lei, que atende plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos para 

participar do Pregão Eletrônico nº__/2024.  

 

 

_________________, ____, de__________, de 2024. 

 

 

_____________________________ 

Representante legal 

CPF 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


























